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PARECER Nº 571, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 676, DE 2020
De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Sete Barras - APAE de Sete Barras, localizada no município paulista de Sete Barras - SP.

O projeto permaneceu em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, entre os dias 13/11/2020 e 19/11/2020, não recebeu emendas ou substitutivos.

Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência desta Casa Legislativa, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Por se tratar de projeto de lei de natureza de Declaração de Utilidade Pública, atribuição de exclusividade desta Assembleia Legislativa de acordo com o artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual, com respaldo também encontrado pelas normas fixadas pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980. Todo o arcabouço documental e procedimental se viu respeitado pela instituição, tendo apresentado devidamente os seguintes requisitos:

I - O estatuto, devidamente registrado, comprova que a entidade possui personalidade jurídica, atendendo ao disposto no inciso I do artigo 1º.

II - A declaração do Prefeito do Município de Sete Barras, Sr. Valdecir Alves Pereira, atesta que a associação está em efetivo e contínuo funcionamento nos 3 (três) anos imediatamente anteriores à apresentação da proposta, dentro de suas finalidades, atendendo ao disposto no inciso II do artigo 1º.

III - O Estatuto Social em seu Art. 21, § 2º, indica que os cargos da Diretoria e do Conselho Fiscal não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, atendendo ao disposto no inciso III do artigo 1º.

IV - Os documentos juntados à proposição comprovam que a entidade possui os registros exigidos por lei, restando cumprida a exigência do inciso IV do artigo 1º.

V - Os relatórios de atividades juntados ao projeto atendem ao disposto no inciso V do artigo 1º.

VI - A declaração do Prefeito do Município de Sete Barras, Sr. Valdecir Alves Pereira, atesta a idoneidade moral dos diretores da associação, restando cumprida a exigência contida no inciso VI do artigo 1º.

VII - Por fim, a cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada, cumpre o constante no inciso VII do artigo 1º.

Tendo cumprido com os requisitos de admissibilidade impostos pela letra da lei, fato que, inegavelmente, se viu satisfeito por todo o acervo probatório apresentado, o projeto não apresenta mais empecilhos para sua aprovação, segundo a avaliação deste autor que vos fala, que além de respeitar a legalidade do apresentado, também enxerga como nobre e necessária a iniciativa apresentada.

Ante o exposto, sou favorável ao Projeto de Lei nº 676/2020, conclusivamente.
a) Emídio de Souza – Relator
Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator

Professor Kenny
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator
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